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Ano-calendário: 2003 

INCONSTITUClONALIDADE DO ART 18 DA LEI N° 9.115/98, PRAZO 
DECADENCIAL ADIN N° 1.417-0/DF 

O  ptazo para requerer a restituição, em decorrência da inconstitucionalidade, 
declarada na ADIN 1 417-0/DF, tem seu prazo decadencial iniciado da 
publicação da decisão do STF. 

PIS. REPETIÇÃO DO INDEBITO. INCONSTITUCIONALIDADE DO 
ART, 18 DA LEI N°9.715/98.  DECADÊNCIA. ADIN N" 1 417-0/DF 

Em  decorrência  da inconstitucionalidade declarada na ADIN 1 417-0/DF, são 
passiveis de repetição, os valores do PIS pagos indevidamente, relativos aos 
finos geradores ocorridos no  período  de outubro de 1995 a fevereiro de 1996. 

Recurso  Voluntário  Negado 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar 
, provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Antonio Carlos Atulim e Marcos Tranchesi 
Ortiz, quanto á decadência 

Antonio Carlos Atulim Presidente. 

Winderley-Morais.Pereira. :- Rçlator:•5; 
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Antonio Carlos 
im, Robson José Bayer% Domingos de SA Filho, Winderley Morais Pereira, Ivan Allegretti 
rcos Tranchesi Ortiz. 

iório 

'Data o presente processo de pedido de compensação, cujos créditos referem-
ragamentos indevidos de PIS no período de outubro de 1996 a outubro de 1998, em razão 
DIN 1 415-0 que decidiu pela inconstitucionalidade do art 17 da Medida Provisória n° 

2/95. 

Em procedimento de auditoria levada a efeito pela unidade de origem, o 
o de compensação não foi homologado por entender aquela unidade que somente os 
'mentos referentes ao período de outubro de 1995 a fevereiro de 1996 poderiam ser 

o de pedido de restituição. 
1.11 

Inconformada, a Recorrente impugnou o despacho decisório.  A Delegacia da 
Ita Federal de Julgamento manteve o despacho exarado pela Unidade de Origem. 

A ementa do  Acórdão  da DIU foi a seguinte: 

"ASSUNTO. CONTRIBUIÇÃO PARA 0 PIS/PASS? 

Ano-calenricitio 2003 

CRÉDITOS INEXISTENTES. A ADIN 1417-0 declarou 
inconstitucional somente a parte final do art 18 da Lei n ° 
9. 715/98 

1NEFICACIA DAS REEDIÇÕES DA MP 1.212/95, discuss& 
incabível  em sede administrative, 

Compensaçcio mio Homologada" 

Cientificada da decisão da DRJ, a empresa apresentou recurso voluntario, 
rendo a reforma da decisão, em extenso arrazoado, alegando em síntese: 

a) Ausência de julgamento por parte da Delegacia da 
Receita Federal de Julgamento em relação As normas que 
obrigam a Administração Tributária a anular de oficio, 
os débitos constituídos em razão da declaração de 
inconstitucionalidade da MP 1 212/95, nos termos da IN 
SRF 006/2000; 

b) A partir da ADIN 1.417, o PIS somente seria  exigível 
corn a publicação da Lei n° 9 715 de 25/11/1998; 
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c) Impossibilidade do Fisco constituir o credito tributário 
em virtude do disposto na IN SRF 006/2000; 

d) 0 prazo para repetição do  indébito seria de 10 (dez) 
anos, contados do pagamento, 5 (cinco) para a 
homologação e mais 5 (cinco) anos de prazo da 
decadéncia 

Finaliza a Recorrente pedindo o retorno dos autos a DIU para manifestação 
subre as questões de merit() abordadas e alternativamente, caso não seja este o entendimento do 
colegiado, requer que seja julgado o mérito do recurso apresentado. 

É  o Relatório. 

Voto 

Conselheiro Winderley Morais Pereira, Relator. 

O recurso é  voluntário e tempestivo e atende aos demais requisitos de 
admissibilidade, merecendo, por isto, ser conhecido. 

Inicialmente, por tratar-se de questão preliminar, é necessário analisar o 
prazo decadencial e a data ser considerada como termo inicial para contagem do prazo para 
repetição do  indébito objeto do pedido de compensação em análise. 

A Recorrente alega que o prazo decadencial, no caso dos tributos sujeitos a 
homologação, ocorreria 5 (cinco) anos contados da data do fato gerador, acrescidos de mais 5 
(cinco) anos da homologação tácita, em urn prazo tótal de 10 (dez) anos. 

Para esclarecer a questão, vamos analisar o prazo a ser considerado para 
homologação dos tributos sujeitos a homologação. Conforme previsto no art 150 do  Código 
Tributário Nacional — CTN. 

Art 150. 0 lançamento por homologaçjo, que ocorre quanto 
aos tributos cuja legislagrio atribua ao sujeito passivo o dever de 
antecipa! o pagamento sent prévio exame da autoridade 
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, 
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo 
obi igado, expressamente a homologa. 

1" 0 pagamento antecipado pelo  obrigado  170s termos deste 
artigo extingue o crédito, sob condiçiio resolutória da ulterior 
homologaçdo ao lançamento 
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§ 2" Aldo influem solve a oln igagão t,ibutária quaisquer atos 
ante, iores à homologação, praticados pelo sujeito passim ou 
por terceiro, visando a extinção total ou parcial do credito 

§ 3" Os (nos a que se refere o parcigrafo anterior  saião, porem, 
considerados na apuração do saldo porventura devido e sendo o 
caso, na imposição de penalidade, ou sua gladuação. 

!,F -1" Se a lei não fira prazo a homologação, será ele de cinco 
ahr)7. a canto, da ocorrência do fato gerador; expirado esse 
prer..:(; SCI11 que a Fazenda Póblica se tenha pronunciado, 
, , insidera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto 
o crédito, salvo se comprovada a ocoiracia de dolo, fraude ou 
simulação " 

'Tratando exatamente desta  matéria, foi editada a Lei Complementar n° 118, 
de fevereiro de 2005 que no seu art 3 0, define a interpretac5o a ser aplicada ao inciso I, 

68 do CTN 

"Art 3' Para efeito de interpretação do inciso 1 do art 168 da 
Lei n" 5.172. de 25 de  outubro  de 1966 — Código Tributário 
Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de 
tributo sujeito a lançamento por  homologação,  no momenta do 
pagamento  antecipado  de que trata o § 10 do att. 150 da referida 
Ler" 

Por sua vez o ,§ 1 0, do art 150, do CIN, citado no art 3', da Lei 
lementar n° 118, traz a seguinte assertiva. 

"Art. 150 0 lançamento pm  homologação, que ocorre panto 
aos tributos cuja legislação  ali ibua ao sujeito passivo o clever de 
antecipm o pagamento sent prévio exame da autoridade 
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autmidade, 
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo 
obrigado. expressamente a homologa 

§ I" 0 pagamento antecipado pelo olnigado nos ter mos deste 
artigo extingue o credito, sob condição resolutória  da  Hite; to, 
homologação  ao lançamento 

§ 2" Não  influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos 
anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou 
Por terceiro, visando a  extinção  total ou parcial do crédito. 

§ 3" Os atos a que se refere o parágrajb anted°,  sei -ão, porem, 
considerados na apuração do said°,  porventura devido e, sendo o 
caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação. 

§ 4" Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco 
anos a contar da ocorrência do fato gerador ,.expirado. esse 
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prazo sem que a Fazenda  Publica  se tenha pronunciado, 
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto 
o crédito, salvo se comprovada a ocouência de dolo, frantic ou 
simulação 

Com a interpretação definida pela Lei Complementar n" 118 em conjunto 
corn sj I', do art. 150 do CTN. A extinção do crédito, nos casos dos tributos sujeitos ao 
pazamento por homologação, ocorre no momento do pagamento antecipado Ocorrendo o 
imgamento, inicia-se a contagem do prazo decadencial de 5 (cinco) anos. 

De outra banda, a repetição do  indébito  dos tributos sujeitos a homologação, 
esta disciplinada nos artigos 165 a 169 do CTN que definem o instituto da restituição e o prazo 
decadencial a ser utilizado. 

Pagamento  Indevido 

Art 165 0 sujeito passim tern direito, independentemente de 
prévio protesto, a restituição total on parcial do tributo,  seja 
qual for a modalidade do seu pagamento, iessalvado o disposto 
no ,§ 4" do at tip 162, 110S seguintes caws • 

- cobrança on pagamento espontâneo de tributo indevido ou 
maim -  que o devido em Pee da legislação tributária aplicável, ou 
da natureza ou circunstâncias materials do fato gerador 
efetivamente  oco! rido, 

II - erio na edificação do sujeito passivo, na determinação da 
aliquota aplicável, no cálculo do  montante  do débito ou na 
elaboração ou  conferência  de qualquer documento relativo ao 
pagamento; 

111 - refoima, anulação, tevogacão ou rescisão de decisão 
condenatólia. 

Art 166 A testituição de tributos' que comportem, par Nita 
natureza. transferacia do respectivo  encargo financeiro 
somente será feita a Trent prove have) assumido o referido 
encmgo. ou, no cast) de tj-lo uansfelido a lei cen o, estm poi 
este expressamente autorizado ecebe7-la 

Art 167 A restituição total ou parcial do nibuto dá lugar a 
mstituição, na mama proporção, dos juros de mora e das 
penalidades pecuniárias, salvo as tefere»tes a infrações de 
caráter  foi mal iiõo prejudicadas pela causa da rerfituigio 

Parágrafo  link() A restituição voice juras não capitalizáveis, a 
partir do trânsito em julgado da decisão definitiva que a 
deterniinal 

Art, 168 0 direito de pleitear a restituição extingue-se com o 
decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados. 

1 - nos hipótese dos incisos 1 e  Ii  cio artigo 165, da data da 
.s.:•i!extiugclado'crdditO 

`r" 	 1 	 5 
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11 - na hipótese do inciso III do artigo 165, da data em que se 
torizar definitiva a decisão administrativa ou passai em julgado 
a  decisão  judicial qua tenha reformado, anulado . revogado ou 
rescindido  a  decisão condenatória 

Art 169 Prescreve em dois anos a ação anulatória  da decisão  
administratim que denegar a restituição 

Pa...1grafo iinico O pram de preset ição 6 Intel  rompido  pelo 
ação  judicial  recomeçando o seu curso,  por metade, a 

partir da data da  intimação  validamente feita ao representante 
»Oda! da Fazenda Priblica interessada " 

, 	0 art. 168 em conjunto com o art. 165 caminha no mesmo sentido do prazo 
to  pata a extinção do crédito tributário sujeito a  homologação,  ou seja, 5 (cinco) anos 

tins da data do pagamento indevido. Não assistindo razão a Recorrente nas suas 
13es de utilizar um prazo de 10 (dez) para pleitear a repetição do indébito. 

A dúvida que persiste e que merece um melhor detalhamento é a data a ser 
exada no termo inicial para contagem do prazo decadencial, nas situações que envolvem 
titucionalidade de lei  tributária  No caso em tela, os créditos teriam origem na 

stitucionalidade do art 17 da MP 1 212/95, no julgamento da ADIN 1 417-0. 

1111 	Os recolhimentos efetuados sob a égide do art 17 da MP 1.212/95 somente 
ra.9-1 a ser indevidos corn o trânsito  em  julgado  da ADEN 1.417-0 em 04 de abril de 2001. 
io, o prazo para inicio da contagem do prazo prescticional somente poderia ocorrer  após 
icagSo da ADIN, quando os pagamentos passaram a ser considerados indevidos 

.1 	A matéria já foi enfrentada na Segunda Turma da Câmara Superior de 
os Fiscais no Acórdão 02-03 332, julgado na sessão de 01 de julho de 2008, de relatoria 

Conselheiro  Antonio Praga, que decidiu no sentido de considerar a data do  trânsito  em 
Oda ADIN 1.417-0 en's 04/04/2001, o termo inicial para contagem do prazo para pleitear 
itição  do indébito. 0 voto condutor desta decisão indicou os fundamentos do seu 
Itte 
eç

l  imento que  estão  em plena consonância com o entendimento deste Relator, razão pela 
o  vênia  para incluir parte do citado voto, fazendo dele também minhas razões de 

I) AR  

-Conforme se verifica nos autos o motivo  alegado para a 
existéticia do  indébito  foi a declaração de inconstitucionalidade 
do art. 17 da MP 1 212/95 (,41DIN n° 1 417-0),posteriot manta 
convertida na Lei n° 9 715/98 (art. 18) 

A Jim de nielhor contextualizar a contenda,  esclareça-se  que o 
Supremo Tribunal Federal. no julgamento da ADM n° 1 417- 
0/DF, declarou inconstitucional a parte final do refed ido artigo 
18 da Lei n° 9 715/98, que deunminava a incidência cla notnia 
retroativamente aos fatos  geradores  oconidos a pat tir de I° de 
outubro de 199.5. 

Desta forma, diante da declamação de inconstitucionalidade  da  
retroação da flotilla, a Medida Provisória n° 1.212, de 
28/11/1995, passou a produzir efeitos apenas a pal tit de 
10/03/1996, isto em obediéncia  à  anterioridade  »onagesitnal, 
inscrita no artigo 195, 6°, da Constituição Federal de 1988. 

E ' nn 	.111 , 	 i 	 ni .) I. 	! VI; 

'E 	 I•t{,-*I, 	 • 
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Conseqüentemente, no per  lado  compreendido entre I° de 

outubro de 1995 e 29 de fevereiro de 1996, quando ainda não 

vigiam as determinações  da Medida Provisória n° 1 212. a 

incidência da contribuição para o PIS continuou sendo 
disciplinada pela Lei Complementar n° 7/70, com ar 

modificava-es 5upervenienley 

Sendo certo que o pedido de restituição objeto destes autos 
Andamenta-se me declaração de inconstitucionalidade de 
disposição legal, no tocante ao termo inicial para a contagem do 
prazo decadencial para repetição. filia-me a jurisprudência 
atual desta 73ur ma, no sentido de entender que o dies a quo da 

cotangent do prazo decadencial é a data da declaração de 

inconrtitucionalidade, pair é smartie a partir dela que o 

pagamento, antes legahnente tack., torna-se indevida 

A tese de que seriam  passíveis  de repetição aperitif os 

pagantemos  efetuados  nos aims cinco anos até a deer etação 
da inconstitucionalidade é fundamentada no principio da 

segurança  jut idica. Entretanto, tal tese prestigia a segurança de 

tuna dar  partes  da relação  jurídica  em detrimento da outra, 

resguardando pi ecipuamente as finanças do Estado para 
despi  czar a presto: 0o de conytitucionalidade das leis, embora 
essa presunção seja intanente à segurança de todas as relaçõer 

jut idicas e não só dar relagder entre os particulares e o Estado. 

Destaite, na hipótese destes autos em que o trânsito em julgado 

da AD1N n° 1.417 OCOrrell on 4 de abril de 2001, deve ser 
con rider ado tempestivo o pedido de restimição apresentado até 
cinco anus após essa data, estando, pois afastada a decadência 

No caso em tela o protocolo do pedido de compensação ocorreu em 
31/10/2003, portanto, dentro do prazo permitido 

Superada vs discussões preliminares, passemos a enfrentar a questão de 
mérito que se prende a procedência dos créditos alegados pela Recorrente. 

Examinando os  créditos  constantes do pedido de compensação verifica-se 
tratar de recolhimento indevido de PIS, em razão da inconstitucionalidade do art. 17 da MP 
1.212/95, posteriormente convertida na Lei n° 9.715/98, artigo 18. A decisão da 
inconstitucionalidade foi clara ao definir que somente a parte final do artigo 18 era 
inconstitucional, conforme consta das conclusões finais do Voto do Ministro Octavio Gallotti, 
na AD1N 1417-0/DF, transcrito abaixo 

"Acolhendo o parecer e coafittnando o decidido quando da 

apreciação  da medida cautelar. julgo, cm  parte,  procedente a 
ação, par a declara, a inconstitucionalidade, na art 18 da Lei n" 
9 715, de 25 de novembro de 1998. da expressão "aplicando-se 
aos fatos geradores ()corridor a partir de I" de outubro de 
1995 " 

• 
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Ora, excluindo do artigo o termo que definia a data de aplicação da norma, 
a regra geral, sendo  aplicável 90 (noventa) dias a partir da data da sua publicação. A 

Mo aqui é a falta de observância do prazo nonagesimal, assegurado pela Carta Magna, 
to, os recolhimentos realizados no period() de outubro de 1995 a fevereiro de 1996, 

'nuarao sendo regidos pela LC 7/70, 

No caso em tela, o contribuinte postula creditas sobre recolhimentos no 
do de outubro dc 1996 a outubro de 1998.  Penado em que as alterações promovidas pela 

Í,212/95 estavarn cru plena vigência Não assistindo  razão  a recorrente nas suas alegações 

11 	A Recorrente alega que com o transito em julgado da ADIN 1.417-0/DF não 
ia bt,!:e legal para a exigência do PIS até a  edição  da Lei rt.' 9.715/98, conforme dito 

incunstitucionalidade alcançou somente a parte final do att. 18 da MP 1 212/95 e 
suas edições posteriores foram válidas e produziram  efeito. 

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento, visto que, os 
'Os pleiteados pela Recorrente estão fora do  período  de outubro de 1995 a fevereiro de 

'1 
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Winderley Morais Pereira 
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'• 	Ministério da Fazenda 
Conselho  Administrativo de Recursos Fiscais 

IAA' Terceira Seção - Quarta Camara 

Processo  n 10675.001457/2005-75 
Interes:-.ada : SAGRA INSUMOS AGROPECUÁRIOS LTDA 

Juntado aos autos o Acórdão n5  3403-00.74.3, por meio da qual o Colegiado negou 
provimento ao recurso  voluntário. 

Encaminhe-se à unidade de origem para ciência da interessada e demais 
providências  cabíveis .  

Brasilia, 24 de dezembro de 2010. 

Antonio Carlos Atulirn 
Presidente da 3`-' Turma  Ordinária 
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